
LEI MUNICIPAL N° 2773, DE 21 DE JULHO DE 2026.

Autoriza  o  Poder  Executivo  Municipal  a  alienar  imóvel  de  sua 

propriedade, mediante venda, e destinar os recursos obtidos com a 

alienação  para  investimentos  de  interesse  público,  e  dá  outras 

providências. 

O Prefeito de Campo Novo, Estado do Rio Grande do Sul,  Pedro dos Santos, no  uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu promulgo e sanciono a 

seguinte L E I .

Art. 1º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  proceder  à  alienação,  mediante  venda,  do 

seguinte imóvel:

ÁREA A SER VENDIDA:

Uma fração de terras com área de 35,8629 hectares, sem benfeitorias, situada no Distrito Sede, 

Município de Campo Novo/RS, integrante da matrícula nº 9.459. Imóvel cadastrado junto ao INCRA, 

conforme CCIR nº 8.354.438-0, CAR nº RS-4304002-

C30D.A53A.F7E6.4ABA.8E23.4D89.5D43.119C.

Parágrafo único. O imóvel deverá estar previamente regularizado, desmembrado e livre de quaisquer 

ônus que possam comprometer a alienação. 







Art. 2º A alienação será realizada mediante licitação, na modalidade leilão, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, com critério de julgamento pelo maior lance. 

§ 1º O valor mínimo da alienação será fixado com base em avaliação prévia elaborada por profissional 

habilitado,  observando-se  os  valores  de  mercado,  a  localização,  a  aptidão  econômica  e  demais 

características do imóvel.

§ 2º O procedimento licitatório deverá assegurar ampla publicidade, transparência e competitividade, 

em estrita observância aos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal.

Art. 3º  As despesas relativas à escritura, registro imobiliário e tributos incidentes sobre a 

venda serão de responsabilidade do adquirente.

Art.  4º  Os  recursos  provenientes  da  alienação  do  imóvel  autorizado  por  esta  Lei  serão 

destinados exclusivamente à realização de investimentos públicos de interesse coletivo, especialmente 



nas  áreas  de  habitação,  infraestrutura  urbana,  educação,  desenvolvimento  econômico  e  demais 

investimentos previstos no planejamento municipal. 

Parágrafo único:  Os recursos provenientes da alienação do imóvel autorizada por esta Lei 

somente poderão ser aplicados em investimentos públicos previamente autorizados por lei específica 

aprovada pela Câmara Municipal de Vereadores, sendo vedada a utilização dos referidos recursos para 

a finalidade diversa daquela autorizada pelo Poder legislativo.

Art.  5º A  execução  desta  Lei  fica  condicionada  à  instauração  de  prévio  processo 

administrativo, contendo avaliação do imóvel, justificativa técnica, demonstração do interesse público 

e observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 

como ao cumprimento das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

normas aplicáveis. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Campo Novo-RS, 21 de Julho de 2026.

 

PEDRO DOS SANTOS
PREFEITO DE CAMPO NOVO/RS

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

              VANESSA EBERT
 SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO,
 PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO

Certifico para os devidos fins que a Lei Municipal nº 2.773, de 
21/07/2026 foi publicada no mural da Prefeitura Municipal de 
Campo Novo no período de 21/07/2026 à 21/08/2026.

Secretaria de Administração, 
Planejamento e Desenvolvimento

VANESSA EBERT
Matrícula 3022


	Gabinete do Prefeito de Campo Novo-RS, 21 de Julho de 2026.

		2026-07-21T14:47:17-0300
	VANESSA EBERT:00096615060


		2026-07-21T14:47:35-0300
	VANESSA EBERT:00096615060


		2026-07-21T16:42:38-0300
	PEDRO DOS SANTOS:64499987091




